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         CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
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: 498/01 (Reautuado em 21-11-02) e 177/01 (Reautuado em 01-08-03)

INTERESSADOS
: COGSP, CEI e  Conselho Municipal de Educação/SP

ASSUNTO                   : Consulta sobre autorização de escola e curso – Indicação CME01/01 sobre autorização de funcionamento e supervisão de instituições privadas de educação infantil no sistema municipal de ensino

RELATOR                   : Consº Francisco José Carbonari

PARECER CEE Nº     :  16/2004             CEB                  Aprovado em 18/02/2004

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. Cuidam os autos de consulta a este Conselho sobre a competência para autorização e funcionamento de instituições privadas que, além de educação infantil, oferecem também outros níveis de ensino da educação básica: devem os estabelecimentos nessa condição ser autorizados pelo sistema estadual ou pelo sistema municipal de ensino?

1.1.1. No Processo CEE Nº 498/01 CEE em epígrafe, a consulta é formulada pela Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, e refere-se “à competência para autorização e supervisão de instituições privadas de ensino que, tendo a Educação Infantil já autorizada pelos órgãos competentes das Secretarias Municipais de Educação que mantêm Sistemas Municipais de Educação, solicitam autorização de funcionamento do Ensino Fundamental e/ou Médio.” 

1.1.2. No Processo CEE Nº 177/01 em epígrafe,  reautuado em 01-08-03, a Secretária de Educação do município de São Paulo propõe que este Conselho, em conjunto com o Conselho Municipal de Educação,   elaborem um Parecer regulamentando os procedimentos de autorização de instituições privadas que ofereçam educação infantil e outros níveis do ensino básico. 

1.2. APRECIAÇÃO

Embora este Conselho reitere a autonomia dos municípios para a organização dos seus sistemas de ensino a questão já foi tratada por este Conselho no Inciso I do Artigo 2º, da Deliberação CEE Nº 01/99 e na Indicação CEE Nº 04/99, que fixam normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de educação básica no sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

A supracitada legislação define que para fins de autorização de funcionamento e de Supervisão, permanecem sob a jurisdição da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo, as instituições particulares que, além de Educação Infantil, oferecem também cursos de Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio. 

Convém esclarecer que, por “instituição”, entende-se unidades que tendo uma mesma mantenedora e/ou mesmo regimento, se configuram como uma unidade pedagógica.

No entanto, quanto ao município de São Paulo, nada impede, que as respectivas Secretarias rediscutam suas competências, estabeleçam nova forma de atuação,  quanto a autorização de funcionamento e a supervisão das escolas, pautadas no regime de colaboração previsto em lei

Considerando-se que as questões suscitadas nos autos são típicas do momento de transição, recomenda-se à SE e seus órgãos de Supervisão um cuidado especial na resolução de eventuais problemas e que mantenham um contato direto com os órgãos da Secretaria Municipal da Educação de São Paulo, para que, em regime de colaboração estabeleçam em ato próprio os termos em que deva se dar a autorização de funcionamento e supervisão das escolas do Município de São Paulo.

2. CONCLUSÃO

2.1. Responda-se aos interessados nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 12 de Novembro de 2003

Consº Francisco José Carbonari

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria Mantovani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de fevereiro de 2004.

Cons. Pedro Salomão José Kassab

         Vice-Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de fevereiro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 
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